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PROTOCOLO: 11.902.327-0

INTERESSADO: Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos —

SEJU o Departamento de Execuçao Penal — DEPEN

ASSUNTO: Contrataçao do empresa espocializada pars a instalaçao de alambrado

na Casa de CustOdia de São José dos Pinhais.

INFORMAQAO N° 19712013— NJAISEJU

HoMoLoGAçAo DE CONVITE N. 00412013— SEJUIPR

Relatário

Trata-se de protocolado em que so encaminha a este Nücleo Juridico

procedimonto licitatOrio na modal idade convite, do tipo monor preço, para contratação

em regime do empreitada por preço global, do objeto quo consiste na instalaçao do

tolas de proteção na Casa de Custodia de São José dos Pinhais — CCSJP, conformo

especiticaçoos do Edital o Anexos (fis. 28-45), no valor máximo do R$ 97.38339

(noventa e sete mil, trezentos o oitenta e trés reais e trinta e nove centavos).

0 procodimento foi doflagrado através do Oficio n.°: 251/2012 — DIAF,

acostado as fls. 02, solicitando ao Diretor do DEPEN/SEJU quo fosse agilizado 0

procedimento do licitaçâo, tendo por fundamonto o caráter do urgéncia, posto Os

comunicados do fls. 975/12, 985/12, 1000/12 e 1001/12, (doc. fls. 03-14), relatando

ocorréncias do lançamento de objetos, tais como aparolhos de cetular, brocas, entre

outros materiais nao permitidos, para alcance dos presos demonstrando a

necossidade do tal instalação.

Acostado as fis. 15-16, projetos do layout, implantaçao e code de referida

instalacão, elaborado pelo setor de engenharia do Dopartamonto Penitenciário do

Estado do Paranà, bern corno folha resumo do fechamento de orçamentos as fls. 17,

quadro de custos, planilha do sorviços de acordo com a tabela de referéncia do

janeiro do 2013, SEIL/PRED/SINAP/PR e Cronograrna Fisico-Financoiro (doc. fls. 18-

19), dernonstrativo do valor global máximo, para execução da obra do R$ 97.38339

(noventa e sete mil, trozontos e oitenta e trés roais 0 trinta o novo centavos).
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As fls. 21, lnformaçao n.°: 006/2013 — GAB/ATA, aprosentanda as elementos
técnicos, confarme acirna relatados, bern coma indicando a juntada do “CD” corn
respectivos arquivas digitais as fis. 20, ressaltando que Os protocolados de n.°:
07.311.843-3 e 11.281659-9, abertos respectivamente polo DEPEN e pela CSJP,
corn o mesmo objeto, estariam sendo arquivados, requerondo par fim pravidencias
cam firn do abertura do pracedimento de licitaçàa.

Exarado Despacha n°: 128/2013 - GAS/SEJU, as fis. 23, solicitanda ao solar
GPS/SEJU, indicaçäa orçamentária, senda então, anoxados aas autos a Informaçäo
n.°: 0166/2013/GPS, indicanda a canta da dotaçãa orçarnontária e respoctiva QDD as
fls. 24/25 e Declaraçao do Ordenadar de Desposas fl.°: 122/2013 ãsfls. 26.

Novo despacho emitida pela GAS/SEJU, as fls. 27, encaminhanda 0

protacalada para a Comissaa Permanente do Licitaçaa, corn fins do seguirnonta ao
procedimenta licitatôrio, pasta a dospacho de fls. 22 exarado polo Diretor Goral desta
Pasta.

Ja as fls. 28-45 acastada a Minuta de Carla Convite e sous anoxos incluindo
a minuta de contrato, born coma as fls. 46-47, houve a juntada do cOpia do mensagem
eletranica (e-mail) relativa a apravaçãa da minuta do Edital e altoraçoes que so
fizerarn necessárias pelo setor do engenharia do DEPEN cam a anuência da
Cornissaa Permanente do Licitaçãa.

Assirn instruidas, vieram as autas para anàlise desso NUclea Juridica, tenda
par fundarnenta as despachas do fls. 48-49, exaradas pola Camissaa Perrnanente do
Licitaçao e Diretaria Geral desta Socretaria, rospectivamente.

A Exrna. Sra. Secretária autorizau a inicia da fase oxterna da pregãa
oletrônica, canfarme dospacha de fls. 50, vista a apravação par osta NJNSEJU da

minuta do Edital e anexas, canfarmo infarrnaçãa fl.°: 135/2012 — NJA/SEJU de fis, 50-

54.

Retarnanda as autas a Camissãa de Licitação, osta anexou as fis. 55/72 a

Minuta da Edital da Canvite e sous anexas, incluinda a minuta de cantrata, born coma

promaveu a publicidade no Diana Oficial do Estada do Paraná 0 via internet, nas sitios

eletronicos www.camprasparana.pr.gov.br e www.seju.pr.cav.br, na data do

26/03/2013. (doc. fls. 73/77).

Lista das 10 (dez) emprosas canvidadas para participar do pracodimonta cam

os rospectivas cornprovantes do recebimonto, acastada as fls. 80-96, born coma carla

de 01 (uma) ompresa declinanda a canvito as fis. 95-97.
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Anexada as fls. 98-1 00, listagem extraida do sitio eletrOnico
www.compras.prdeam.pr.gov, de 14 (quatorze) ernpresas interessadas no Edital,
sendo quo as fis. 101, consta mensagem eletrOnica (e-mail) onde a Comissão
Permanente tie Licitação encaminha para as empresas interessadas, mencionadas
acima, informativo do quo por problemas administrativos a data da sessão teria sido
prorrogada para dia 16/04/2013, as 09h30.

Nova minuta do Edital e sous anexos acostada as fls. 102-119, constando a
nova data e hora da sessäo, hem como as Us. 120, publicação nos sitios eletrOnicos
suprarriencionados, a informaçao quanto a prorrogaçao da sessão.

Efetivada nova publicação em 05/04/2013, no DiOrio Oficial do Estado do
Parana, Jornal do Grande Circulaçao do Estado e do Municipio relativo ao objeto da
obra, conforme comprovantes dofls. 122-1250127-131.

Encaminhada correspondéncia para as 10 (dez) empresas interessadas no
certame, intormativa da nova data e hora da sessão, conforme documontos
constantes àsfls. 132-147.

Propostas acostadas Os fls. 148/1 73, bern como documentos do habilitaçao as
fls. 174/356.

SessOo reahzada em 16 do abril do 2013. Os 09h30, relatada e documentada
nos termos da Ata do Us. 357-360, da qual so constata quo foram recebidos
envelopes do 02 (duas) empresas, Bartoski e Zukovski Ltda. e Hummel Engenharia e
Empreendimentos Ltda. - EPP.

Consta quo o representante da empresa Hummel Engenharia e
Empreendimentos Ltda. - EPP, compareceu a respectiva a sessOo as 09h40, porém

segundo suas justificativas JO estava no Prêdio Os 8h50, sendo quo apenas nOo

chegou no horOrio, porque recebeu informaçOes equivocadas da recepçâo do predio

quo o mandou aguardar no mini auditário. e, quando percebeu quo era 09h30 o nOo

havia ninguérn em tal local, procurou certificar-se novamente do informaçOes quando

foi encaminhado para o local correto, concluindo quo apenas se atrasou por falha da

própria Administraçao em nOo indicar corretamente o local em quo se realizaria a

505500.

0 representante da empresa Bartoski e Zukovski Ltda. pediu quo constasse

em ata a não aceitaçOo do envelope ante ao fato do tal documento estar aborto.

Dada continuidade ao certame e abertos os envelopes, foram avaliadas as

propostas do preço apresentadas pelos Licitantes, sendo quo houve classificaçOo das

duas propostas, consoante valores constantes na tabela inserida em referida ata as
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Merito

I — Da homologaçao do certame

Segundo dispOe o art. 3°, da Lei 8.666/1993, regra-matriz da licitaçâo, as
principais finalidades do procedimento licitatário são garantir a observância do
principio da isonomia bern como garantir a seleção da proposta mais vantajosa para a
Administração. E, come tais, devem ser buscadas da maneira mais efetiva possivel,
motivo pelo qual todas as regras do procedirnento licitatório direcionam-se ao máxirno
atendimento desses objetivos.

A respeito da modalidade adotada, qual seja o convite, relevante ressaltar que
está previsto tanto na Lei fl.°: 8666/93, quanto pela Lei Estadual n,°: 15.608/07, que,
em seu artigo 37, §3°, trata da modalidade de licitação entre interessados do ramo

pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escoihidos e convidados em nUmero
minimo de 3 (trés) pela unidade gestora ou administrativa, a qual publicará 0 resurno

do instrumento convocatório na imprensa oficial e per meio eletrOnico, e o estenderá
aos demais cadastrados na correspondente especialidade.

Os artigos 40 a 69, da Lei Estadual n.°: 15.608)2007 estabelecem os requisitos

necessários a abertura do procedimento de licitação.

Relevante pontuar que a fase interna da Iicitação ó o memento em que a

adrninistração define o objeto, realiza pesquisa de mercado acerca do objeto a ser

icitado, bem corno veritica se ha autorização legislativa para realizar a respectiva

despesa.

o objeto foi definido de forma sucinta e clara na Minuta do Edital e em seus

Anexos (que inclui a Minuta do Contrato), o que denota o cumprimento da Iei no que

concerne a fase interna do certarne.

Já o art. 69 da Lei Estadual n°: 15.608/07, impöe deveres ao administrador no

momento de formular o edital, estabelecendo-se urn roteiro corn os elernentos

necessários para a perfeita adequacao dos atos relativos a fase interna do

procedimento licitatOrio.

Pelos documentos anexados ao protocolado e listados no relatôrio, é possivel

perceber o cumprirnento do estabelecido na referida lei, no que tange a Minuta do

Edital, respeitando-se os artigos 40 e 69, bern como nâo incidindo, a priori, em

vedaçoes do art. 70 e incisos da referida lei estadual.
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Também consta dos autos folha resumo do fechamonto de orçamontos as fls.

17, quadro do custos, planilha do services de acordo corn a tabela do referenda de

janoiro do 2013, SEIL/PRED/SINAP/PR € Cronograrna Fisico-Financeiro (dcc. fls. 18-

19), demonstrativo do valor global maxima, para oxecuçào da obra do R$ 97.383,39

(novonta e sete mil. trezentos e oitenta e trés reais e trinta e nave centavos).

Ha informaçâo do GPS/SEJU do previsão orçamontária para referida dospesa,

em conformidade corn o art. 55, inc. IV, da Loi Estadual n.°: 15.608/07. (fls. 24-25).

As fls. 26, apresenta-se a Doclaraçâo do Ordenador do Desposas no sontido

do quo o valor estimado do objoto tem adoquaçao orçamentària o financeira com a Loi

Orçamentaria Anual o compatibilidade com o Piano Plurianual.

Assim, deproende-se dos autos a cumprimento das disposiçOes legais

inerontes ao convite, em ospecial, a publicidade do certame, conforme dernonstrado

no relatOrio acima.

No quo tange aos critérios do julgarnonto das propostas, tern-so que a licitação

é do tipo menor preço global, sendo quo, no prosonte caso, ofotivou-se convite a 10

(dez) empresas.

Contudo, das empresas convidadas, 01 (uma) doclinou do convite formalmento

o aponas 02 (duas) aprosentaram propostas válidas, sondo que, ainda, uma delas foi

inabilitada, romanescondo vencodora a ompresa Hummol Engenharia e

Empreendimentos Ltda. - EPP., considorando-se proposta voncedora no valor do R$

91.900,71 (novonta e um mil, novecentos roais e sotonta o urn centavos).

Entretanto, esto NUclea Juridico nao podo deixar do constatar a auséncia do

aprosontacão do, no minimo, 03 (trés) propostas validas polas emprosas intoressadas

na fase oxtorna do cortamo, tampouco a auséncia do justificativa fundamontada pelo

sotor corrospondento, rolativa a não aprosentaçâo do nümoro minima de propostas

por absoluta iimitaçào do morcado ou rnanifosto dosinteresse dos convidados.

Dessa forma, conforme moncionado, em quo poso torom sido convidadas 10

(doz) omprosas, somento 02 (duas) comparocorarn o aprosontaram propostas válidas.

Esclareco-se quo, para quo seja possivel a contratação nos tormos da

modalidado licitataria donominada convito, faz-so nocossária a apresentação, por

intorossados, do polo rnenos (03) trés propostas validas, isto é, quo atondam a todas

as oxigéncias do ate convocatório.

Nesto sentido, disciplinam as parágrafos 30 o 70 do artigo 22 da Lol Federal n.°
8.666/19930 artigo 44 da Loi Estadual n.° 15608/2007, quo passamos a transcrever:
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Lei Federal n. 8.666193

“Art. 22 (omissis)

§ 30
- Convite é a rnodalidade de licitaçao entre interessados do rarno pertinente

ao 5&U objeto, cadastrados ou näo, escolhidos e convidados em nUmero

minimo de 3 (trés) pela unidade administrativa, a qua! afixara, em local
apropriado, copia do instrumento convocatOrio e o estenderé aos demais
cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse
corn antecedencia de ate 24 (vinte e quatro) horns da apresentaçao das

propostas.

§ 7° - Quando, par limitaçoes do mercado cu manifesto desinteresse dos

convidados, for impossivel a obtenção do nümero minimo de licitantes

exigidos no § 30 deste artigo, essas circunstáncias deverão ser devidamente

justificadas no processo, sob pena de repetiçäo do convite”.

Lel Estadual n. 1560812007:

“Art. 44. Na hipótese de convite, existindo na praça mais cia 3 (tres) possiveis

interessados, a cada novo convite realizado para objeto identico ou assemelhado

e obrigatorio a convite a, no minima, mais um interessado, enquanto existirem

cadastrados nâo convidados nas ültimas licitaçOes.

Parágrafo ünico. Quando, par limitaçoes do mercado ou manifesto desinteresse

dos convidados, for impossivel a obtençao do nümero minimo de 3 (três)

propostas efetivas, essas circunstâncias deveräo ser devidamente justificadas

no processo, ou repetido a convite”.

Par tais razOes, entende este Nücleo Juridica bayer ôbice a hamologapao do

resultado da presente licitapão, uma vez que näo houve 0 cumprirnento da legislacäo

de regéncia, na forma acima indicada, necessitanda haver a reabertura da fase

externa do certame, corn a repeticào do Convite, cansoante o entendimento do

Tribunal de Contas cia Uniaa, na forrna da Sümula a dos julgados abaixo:

S(JMULA 248 - Nãa se abtenda a nOmero legal minima de tres propostas aptas a
selepão, na licitapac sob a modalidade Convite, impOe-se a repeticào do ato, corn a
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convocacão de outros possiveis interessados, ressalvadas as hipoteses previstas no
paràgrafo 7°, do art. 22, da Lei no 8.666/1 993.

ACORDAO 135512004 PLENARIO - Obtenha trés propostas vàlidas em
procedimentos IicitatOrios na modalidade convite. sob pena de repeticão do certarne,
em curnprimento ao disposto no art. 22, § 30 e 7o, da Lel 8.66611993 e nas
DecisOes/TCU 393/1993 — Segunda Cãmara e 098/1995 - Plenário e 111/1996 —

Plenário.

ACORDAO 64212004 PLENARIO - Observe as disposiçOes constantes do art. 22, §
3° e 70, da Lei 8.666/1993, quanto a exigéncia do nUmero minimo de 03 (trés)
licitantes habilitados, nas ticitapUes na modalidade convite, nao dando següência ens
certames cam nümero de participantes inferior ao minimo estabelecido em Iei, sem
gue estejam expressamente caracterizadas as hipOteses de manifesto desinteresse
ou Iimitacão de mercado, nos termos das Decisoes Plenarias 45/99 e 96/99 e do

AcOrdao 73/2003 - Segunda Camara — TCU.

ACORDAO 108912003 PLENARIO - Ac realizar Iicitayão na modalidade convite,

deve-se proceder a repeticao do certame sempre pue näo for atingido o nUmero

minimo de trés propostas válidas, consoante o disposto nos § 3° e 7° do art. 22 da

Lei no 8.666, de 1993.

Desta forma, näo estando caracterizadas as hipáteses de manifesto

desinteresse dos convidados ou Iimitaçäo de mercado para a presente modalidade

Iicitatoria, o que poderia culminar, eventualmente, rio reconhecimento da regularidade

do procedimento como ele ore se encontra, este NJAISFJU entende não ser

possivel a homologaçäo do resultado do certame e, consequentemente, sugere a

reabertura da fase extema, corn a repeticâo do Convite de modo a se convidar outras

ernpresas que possarn se interessar pelo objeto licitado, recomendando que seja

observado o exposto no artigo 44 e seu paragrafo ünico da Lei n.° 15608/2007 e art.

22, § 3° e 7°, da Lei n.° 8.666/1 993, urna vez que cabe a Adrninistraçâo o dever de

repetir o procedimento Iicitatârio com o fim de tornar o ato válido e dar atendimento

aos principios da legalidade, publicidade e concorréncia, inerentes a adrninistraçäo

püblica, conforme caput do artigo 37 da Constituiçâo Federal.
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2 — Do recurso interposto

De acordo corn o quo so observa, o protocolado 11.959.082-5, apenso ao

prosente, (doc. fis. 361-373), trata-se de recurso interposto pola licitante Bartoski e

Zukovski Ltda., em detilmonto do fatos sucodidos durante a sessão pUblica de

licitaçäo.

Conforme so infere das razOos aprosentadas, a Recorronte nào admitiu a

acoitação dos envelopes da suposta vencedora, uma vez quo tal so deu de forma
intempostiva.

Adernais, alega que não constou em ata no momento quo requerou a

informação de quo tinha intoresse do recorrer, sendo quo tal informaçào aponas foi

lançada no final da sessâo, não possibilitando a suspensão do certame naquelo

momento, o que nâo foi aprosentada pola Rocorrida planilha orçamontária corn

desconto linear. prevista no item 6.2 do Edital.

Do outro lado a Rocorrida Hurnrnel Engenharia e Empreendimentos EPP,

apresentou suas contrarrazoes, atraves do protocolado n.°: 11.959.129-5, tambem

apenso ao presento (doc. fls. 377-385), alegando em sintese que fol correta a postura
da Cornissao Permanente do Licitaçao, urna voz que náo houve indicaçâo efetiva no

Edital do qual local no térreo do prédio onde está instalada a Socretaria de Justiça

soria roalizada tal sessäo, bern como a rocepçâo do predio nào soube informar

corrotaniento em quo local a Comissão ostava estalada, o quo ocasionou a perda do

horãrio designado para tal tim.

Ressaltou quo a emprosa Recorronte apresentou duas propostas cam duas

planithas ovolutivas, constando dais valores, born coma não apresentou comprovacão,

conforme itom 6.5.4, alinoa “1,”, do Edital do passuir patrimOnia liquido igual ou

superior a 10% do valor da obra, sendo que de autro ado reafirmou quo sua propasta

continha as oxigéncias oditalicias. Por fim, roquereu fosse mantida a decisâo de

inabilitaçao da Rocorronte e do sua classificaçâo.

0 direito de recorror do ato administrativo em análise trata-so do diroito

fundamental provisto no art. 5°, inciso LV, da Constituição Federal, que permito aos

litigantes em processo administrativo ou judicial a diroito a ampla defesa e ao

contraditOrio, bern coma o artigo 109, inciso I. alinoa “a” e “b” da Loi Foderal n.°:

8.666/93, quo em sirnotria corn corno no inciso I, da alinoa “a” o “b” do artigo 94 da Lei

15.608/2007, assim disciplina;
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An 109 Dos atos da Adrninistracão, decorrentes da aplicaçao desta Lei cabeni:

- recurso, no prazo de 5 (cinco) dies Uteis a contar da intimaçâo do ato ou da

avratura da ate, nos casos de:

a ) habilitacao ou inabjlitacao do licitante;

b) julgamento das propostas”. (grifarnos)

Entremostra-se legitirna as razOes apresentadas, sendo que conforme so

observa, restam preenchidos Os pressupostos legais para a admissão do recurso, tais

como, tempestividade, legitimidade e interesse da parte.

Porém, resta prejudicado o julgamento do mérito do recurso interposto, urna

vez que o certame nâo se processou conforme a legislaçao de regOncia, considerando

o exposto no tOpico supra.

Nesse sentido, como este NJA/SEJU näo entende possivel a homologaçao do

resultado do certame, demonstrada a necessidade de reabertura da fase externa. corn

a repetiçâo do Convite, nâo ha quo se discutir sobre Os termos da sessâo respectiva

e, por consequência, o mérito das razães do recurso em apreço, confomie o

entendimento do Tribunal do Contas cia Uniao, senào vejamos:

“Acordao 93612010 Plenário (Sumario)

Considera-se prejudicada a analise de mérito, por perda do objeto processual,

em vista de decisao da administraçao de cancelar o certame”.

Assim, pelo que dos autos consta, este NJA/SEJU entende remanescer

prejudicado o recurso interposto, nao havendo fundamento para o julgarnento de seu

mérito ante a perda do objeto, uma vez que conforme posicionamento apresentado,

nào será passivel de homologacâo o ato administrativo objeto da fundamentaçao das

respectivas razóes.

Canclusao

Diante do exposto, considerando a irregularidade verificada no que tange a

fase externa e descumprimento da Iegislaçäo quando do resultado da sessão piiblica

do Convite em apreço, opina-se pela impossibilidade de homologacào da presente

Iicitaçao, recomendando-se a consequente reabertura da fase externa, repetindo-se

o Convite sob a Iuz do exposto no artigo 44 e seu paragrafo ânico da Lei n.°

15.608/2007, de forma a possibilitar a sujeição do procedimento a norma de regencia.
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Ademais, considerando o recurso interposto pela licitante, opina-se, ante a

fundamentaçâo legal apresentada, pelo conhecimento do recurso, para, no mérito,

reconhecer a sua perda do objeto, posto a sugestão de nào homologacâo,

conforme fundamentação supra.

Encaminhem-se os autos a apreciaçâo da Exma. Sra, Secretária desta Pasta

para conhecimento e provicléncias que entender cabcveis.

A Direção Geral.

Curitiba, 29 de abril de 2013.

Vivianne Patricia Pielak Assis
Assessora Técnica
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